
Excelentíssimo Senhor Desembargador Coordenador da Infância e da Juventude do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES ADOTADOS - DIREITO AO CONHECIMENTO DE SUA 

ORIGEM E DE SEU HISTÓRICO DE VIDA (ART. 48 DO ECA) - DIREITO À 
PRESERVAÇÃO DE SUA IDENTIDADE (ART. 8Q DA CONVENÇÃO SOBRE OS 

DIREITOS DA CRIANÇA) - SUGESTÃO DE PROCEDIMENTO JUNTO AO IIRGD 

PARA FORNECIMENTO AOS PAIS ADOTIVOS DE FOTOS DOS PAIS BIOLÓGICOS -

ACESSO AOS AUTOS DE PERDA DO PODER FAMILIAR PELOS PAIS ADOTIVOS 

Venho por meio do presente submeter à Vossa apreciação o seguinte parecer a 

respeito de providências para uma melhor garantia do direito à identidade e desenvolvimento 

individual de crianças e adolescentes adotivas. 

Muitas crianças e adolescentes adotados mantiveram pouco contato com sua família 
biológica, alguns dos quais sequer têm lembranças das famílias de origem, abandonados ou 

entregues às Varas da Infância quando recém-nascidos, ou cujos pais, por algum motivo, 
tiveram decretada a perda do poder familiar. 

Não obstante, os pais biológicos, ainda que responsáveis por violação de direitos de 
crianças e adolescentes, são constitutivos de suas histórias e, por isso mesmo, importantes no 

processo de constituição e desenvolvimento destas crianças e adolescentes como pessoas. 

Não por outra razão,, o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê, em seu art.48, 
que: 

"O adotado tem direito de conhecer sua origem biológica, bem como de obter 
acesso irrestrito ao processo no qual a medida foi aplicada e seus eventuais 
incidentes, após completar 18 (dezoito) anos" 

"Parágrafo único. O acesso ao processo de adoção poderá ser também 
deferido ao adotado menor de 18 (dezoito) anos, a seu pedido, assegurada 
orientação e assistência jurídica e psicológica". 

Tal dispositivo procura assegurar informações à criança ou adolescente, ainda que 
menor de 18 anos, sobre seu histórico de vida. 

Trata-se de uma decorrência de dispositivo de maior alçada, da Convenção sobre os 

direitos da criança, que, em seu artigo 8Q, dispõe: 

Artigo 8 

1. Os Estados Partes se comprometem a respeitar o direito da criança de preservar sua
identidade, inclusive a nacionalidade, o nome e as relações familiares, de acordo com a lei, 
sem interferências ilícitas. 
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durante o estágio de convivência prepara-los para a importância de 

disponibilizarem às crianças e adolescentes informações sobre seu histórico de 

vida 

b) Facilitação às famílias adotivas em processos já findos de requererem perante as

Varas da Infância e da Juventude a expedição de ofício ao IIRGD para obtenção

exclusivamente de fotos dos pais biológicos;

c) Disponibilização, quando solicitado pelas famílias adotivas - já consumado o

processo de adoção -, ou pelas crianças e adolescentes adotados, nos termos do

parágrafo único do art. 48 do ECA, do processo de perda de poder familiar de seus

genitores biológicos.

Portanto, submeto a Vossa Excelência o presente parecer para que, em o 

aprovando, seja divulgado às Varas da Infância e da Juventude do Estado e aos Grupos 

de Apoio à Adoção e, por meio da assessoria de imprensa, ao público interessado, 

notadamente às famílias que já adotaram no passado. 

SUB CENSURA. 

São Paulo, 21 de setembro de 2016. 

Eduardo Rezende Melo 

Juiz da Coordenadoria da Infância e da Juventude 
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